




















INTRODUÇÃO

A questão do saneamento nas comunidades rurais do Brasil expressa os conflitos e difi­
culdades inerentes aos modos de vida da população e à sociedade e envolve o desenvolvi­
mento da saúde e do bem-estar.

A Organização Mundial da Saúde - OMS, definiu que os seres humanos necessitam
diariamente de cinco litros de água para cozinhar e beber, e de vinte e cmco litros para lim­
peza pessoal e da habitação. Cabe observar que a disponibilidade de água doce superficial
e subterrânea é mais que suficiente para abastecer toda a humanidade(1).

Todavia, a grande maioria das pessoas que habitam o meio rural nos países subdesen­
volvidos e em vias de desenvolvimento não dispõe de abastecimento de água potável e de
meios adequados para a disposição de dejetos. No final dos anos 70, verificou-se, em 91 paí­
ses em vias de desenvolvimento, que apenas 14% da população rural dispunha de água não
contaminada e 8% tinham acesso à coleta e aos meios para disposição de dejetos.

Em que pesem os esforços governamentais realizados para superar o déficit em sa­
neamento básico rural, as deficiências de funcionamento dos serviços e a falta de conserva­
ção dos sistemas contribuíram, em grande parte, para reduzir o uso e, inclusive, para inutili­
zar as instalações de sistemas de saneamento recém-construídas. Desperdiçam-se, assim,
a totalidade ou parte dos investimentos realizados, e os benefícios sociais, especialmente
no campo da saúde pública, não foram atingidos.

É necessário ressaltar que existe uma forte associação entre a condição económica da
população e a disponibilidade de serviços adequados de saneamento. A população rural e
das periferias urbanas que tradicionalmente compõem os extratos de mais baixa renda
apresentam, consequentemente, os menores níveis de escolaridade, de saúde e as maiores
carências em serviços essenciais, entre os quais destacam-se os serviços se saneamento.

Observa-se, também, que a população não identifica o saneamento como uma de suas
necessidades prioritárias. Em primeiro lugar, devido às restrições financeiras, e em segun­
do, porque a população supre esta necessidade, geralmente, através do esforço de mulhe­
res e crianças, mediante o transporte de água de fontes próximas, normalmente de qualida­
de duvidosa. Este trabalho constitui-se em uma tarefa cotidiana e, assim, subordina-se a ou­
tros problemas da população rural, como a posse de terra, renda, produção de alimentos,
saúde, etc..

Muitos autores sustentam, com base na experiência desenvolvida nas últimas déca­
das, que a participação da comunidade é indispensável para o êxito dos programas de sa­
neamento, na medida em que a população supera a condição de beneficiária passiva das
ações planejadas e executadas pelos governos e passa a adotar um papel ativo e consciente
quanto aos benefícios diretos e indiretos oriundos dos sistemas de saneamento.

Nos últimos anos, foram adotados diversos princípios e conceitos relativos à participa­
ção da comunidade e as mais variadas motivações e interpretações por parte dos técnicos

(I) Relatório do Instituto Internacional para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento e do World Resources Institute. Washington D.C., 1987. 11









CONCEPÇÃO SOCIAL
E SANEAMENTO RURAL

O Enfoque Social nas Ações de Saneamento Rural
Na formulação de planos e programas de natureza social, geralmente a população é

contemplada como receptora ou beneficiária das ações, estabelecendo-se metas específi­
cas para avaliar o êxito dos planos e programas e para a superação dos problemas. Sem
desconsiderar a necessidade de quantificar os esforços a realizar, assim como os respecti-
vos custos, quase sempre estas questões sobrepõem-se à análise dos aspectos estruturais e
da dinâmica que têm os processos sociais no âmbito da população. Os diversos elementos
que compõem o processo social dentro de uma comunidade específica são relegados a se­
gundo plano, na medida em que as instituições e os seus técnicos realizam diagnósticos e
propostas a partir de uma visão setonalizada dos problemas, justificada pela possibilidade
limitada das soluções.

Assim, a discussão e análise dos aspectos sociais na concepção e formulação de pro­
gramas e projetos são limitados, geralmente subordinando-se à factibilidade económica e a
critério institucionais adotados pelos diversos setores governamentais. No campo do sa­
neamento e, em particular, do saneamento básico, a orientação básica de trabalho se con­
funde com as origens da saúde públicá, na medida em que adota como princípio geral
"manter os alimentos longe dos dejetos". Sob o ponto de vista mais operacional priorizam-se
as obras de engenharia, assim como a factibilidade económico-financeira, não se alcançan­
do uma vinculação clara com as ciências sociais e comportamentais.

Para o PNSR, o aporte das ciências sociais ao saneamento rural torna-se fundamental,
na medida em que pode permitir um conhecimento mais profundo da população, já que dis­
põe de métodos e instrumentos que visam a compreensão da estrutura e dinâmica social da
população; possibilita uma análise qualitativa dos processos sociais, assim como a caracte­
rização dos fatores facilitadores e/ou restritivos dos modos de organização e de gestão da
população; e permite identificar aspectos ou elementos que têm caráter prospectivo e pre-
ditivo quanto ao êxito ou fracasso das propostas.

População e Comunidade
O campesinato e o urbanô/rural

A definição do termo "população rural" encontra-se associada a diversos campos do
conhecimento e, de um modo geral, particularmente no âmbito da demografia, cada país
adota uma definição censual a respeito. Na maioria dos casos toma-se como referência a lo­
calização geográfica do domicílio, com base na categoria binária urbano-rural.(2)
í2J “Uma sociedade ou comunidade pode ser classificada como rural, e nào urbana, com base nos seguintes critérios, que indicam áreas de um
conlinuum: menor densidade demográfica; menor diferenciação social: menor mobilidade social e espacial, índices mais baixos de mudança
social: agricultura como ocupação principal; posse da terra como centro convergente do sistema político-económico". Dicionário de Ciências
Sociais FGV - RAE/MEC - UNESCO. 15





• Faz uma distinção entre os camponeses que exercem um controle efetivo sobre a ter­
ra e os arrendatários, para os quais tal controle está sujeito a uma autoridade externa. Neste
último caso, o proprietário obtém rendimentos com base no esforço (trabalho) e risco (in­
vestimento, exploração, produtividade, etc.) daqueles que pagam pelo uso temporário da
terra.

• Segundo Wolf, os camponeses buscam a subsistência, não visam o lucro, já que de­
senvolvem um tipo de trabalho cujo produto constitui bens e produtos de intercâmbio, A
unidade familiar tem que fazer uso, por um lado, do mercado, e, por outro, das condições
disponíveis no seu meio, com o objetivo de alcançar um equilíbrio intemo para a família e o
desenvolvimento possível de seu bem-estar. Ambos os aspectos implicam valorizações
subjetivas, o que se denominou de "lógica económica camponesa(4)" e que se explica dentro
dos sistemas de produção não capitalistas (Plaza etalii,, 1979).

A população camponesa tem como ponto de partida as necessidades que estão defini­
das pela cultura; o resultado da venda de produtos é utilizado imediatamente na aquisição
de bens e serviços necessários à sua subsistência e para manter seu status social, mais que
para aumentar a escala de suas operações. Estabelece-se uma diferenciação com o produ­
tor (pequeno, médio, etc.) que trabalha na atividade agropecuária como uma empresa co­
mercial. Este inicia suas operações com um investimento em dinheiro e vende suas colhei­
tas, não só para obter bens e serviços, mas também para amortizar e expandir seu negócio.

O termo "campesinato” é usado, de modo geral, para identificar o habitante do campo,
embora seja necessário destacar que as diversas tipologias existentes não caracterizam si­
tuações de trabalho do camponês. No Brasil adotaram-se distintas denominações, de acor­
do com características regionais e históricas,(5), e o termo camponês assumiu uma significa­
ção política devido aos processos de luta pela terra.

A análise da comunidade rural é complexa, devido à heterogeneidade das regiões
geográficas e da conformação de estruturas sócio-culturais, como uma resultante de pro­
cessos que assumem dimensões de caráter histórico. A população rural integra-se ao todo
sócio-cultural, principalmente através da estrutura da comunidade, donde se deduz a ne­
cessidade de analisar a forma como os camponeses se integram ao mundo externo.

Família e mulher camponesa
No meio rural a família é uma das principais formas de organização da comunidade. As

famílias(6) camponesas tendem a se organizar em unidades domésticas, com fundamentos
sólidos nas relações familiares. Neste sentido, fala-se “do caráter familiar das unidades do­
mésticas" e "da estreita vinculação de membros de gerações diferentes no processo de tra­
balho" (Pepin Lehalleur & Rendón, 1983).

O conceito de unidade ou grupo doméstico é uma contribuição significativa para a ob­
servação e análise do papel que a mulher camponesa desempenha na organização e exe­
cução de diversos trabalhos. Estes incluem os que se realizam de maneira tradicional e que

WA economia camponesa pode ser definida como uma unidade de produção baseada no trabalho familiar não assalanado. dispondo de,
escassos recursos de capital e terra e que desenvolve uma atividade mercantil simples. Ver. Bengoa. L. "Economia Campesina e Acumulacion
Capitalista'’. In Economia Campesina. Plaza, Oet.ahi. Lima, Desco, 1979.

!s,A palavra "caipira" é usada para designar o camponês das regiões de São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Paraná e Mato Grosso do Sul. No litoral
paulista esse mesmo trabalhador é denominado “caiçara" e. no Nordeste, “tabaréu". Em outras partes é conhecido como "caboclo"
(principalmente na região Amazónica)... "Se referem aos que vivem longe, nos campos, fora dos povoados e das cidades e que por isto são
também rústicos, atrasados, ou então, ingénuos inacessíveis"... "Também os proprietários de terra tinham designações distintas conforme a
região e a atividade: estanceiros no Sul; fazendeiros em São Paulo. Rio de Janeiro. Minas Gerais. Goiás Paraná; senhores de engenho no
Nordeste; sermgalistas no Norte. Mas também eles tiveram sua designação mudada a partir do mesmo debate que alcançou os camponeses -
passaram a ser chamados de latifundiários" Martins, J. de S. 1981.

(6>No trabalho "Grupo doméstico/famíha: Um contexto para o estudo da mulher camponesa", de Vania Almeida Salles, se estabelece que *a
família tem como referencial principal os vínculos de parentesco, que cumprem determinadas funções e se preservam com uma relativa
independência do fato de estarem ancorados em um espaço geográfico comum’ enquanto "o grupo doméstico tem como referenciais a
co-residència e a consecução compartilhada de atividades’ 17

























QUADRO 5
INDICADORES SELECIONADOS DE ECONOMIA, SAÚDE E EDUCAÇÃO DA POPULAÇÃO SEGUNDO

ESTADOS POR REGIÕES DO BRASIL. ______
ESTADOS por
regiões

Ind. SEN(l)
(Pop. Rural)

% Pobres (2)
(Pop. Rural)

PDB/AGRO/pc. CzJh(3)
(População Rural)

Taxa Mortalidade
Inf. (4)

T.M.I. Devido a
Infec. Int. (5)

% Pop. Escolarizada
(6) 7 a 14 anos

%Pop. A
(7) 10a 14

malfabeta
I5e +

NORTE 0.252 40.06 21.49 54.66 2251 58.2 33.2 29.2

Rondônia
Acre
Roraima
Amapá
Amazonas
Pará

0213
0 242
0210
0.254 •
0.238
0.263

31.93
42.91
31.26
36.36
39.81
41.25

23.05
21.04
31.05
18.64
20.12
21.70

88.65
101.49
87.00
55.59
95.73
98.60

26.10
16.04
14.88
12.93
21.90
23.36

55.0
44.4
68.9
75.2
572
59.3

326
55.1
225
21.3
38.9
29.5

31.5
45.7 ,
25.7
24.6
29.0
27.9

NORDESTE 0.492 6727 13.93 101.43 16.53 49.6 48.7 50.7
Maranhão
Piauí
Ceará
RGdoNone
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia

0.519
0.703
0.591
0.537
0.550
0.401
0.370
0.473
0.403

70.01
87.65
76.69
70.51
76.03
55.40
56 35
63.19
61.24

11.77
8.33

1150
12.26
10.57
14.24
18.68
15.59
1772

34.43
32.08
96.28
80.14

148.11
185.55
155.54
60.62
6572

13.13
10.22
15,70
12.75
22.99
18.40
26 24
19.32
13.66

413
50.5
48.3
58.8
49.1
58.8
43.7
54.4
46.4

522
520
50.1
43.4
522
47.7
57.0
47.6
44.4

49.7
49.0
44.7
43.7
49.1
424
53.6
45.5
43.6

CENTRO-OESTE 0 228 35.06 57.60 36.60 3.46 67.7 24.1 25.3
MG do Sul
Mato Grosso
Goiás
DF______________

0.206
0.110
0.285
0.332

32.65
19.64
41.82
55.98

36.20
43.49
24.53

129.02

47.27
35.17
33.62
34.15

7.01
3.19
5.45
2.06

65.7
59.9
642
92.4

220
30.2
27.5

7.4

23.7
30.6
28.7
11.7

SUDESTE 0 334 47.38 48.05 49.29 673 79.9 10.3 17.2
Minas Gerais
Espirito Santo
Rio de Janeiro
São Paulo__________

0.405
0.280
0.365
0.216

58.01
40.02
51.31
31.71

45.82
35.55
26.42
61.73

48.26
50.87
55.48
47.60

5.78
5.29
8.53
6.69

724
72.6
85.5
82.6

14.4
17.7
123
6.2

26.6
248
13.0
13.9

SUL 0229 3208 50.82 37.43 5.12 75.0 9.3 16.3
Paraná
Santa Catarina
RGdoSul_________

0.284
0.177
0.212

38.28
25.72
30.27

45.60
43.96
61.35

43.26
31.72
34 61

8.00
3.03
3.35

71.1
74.5
80.0

123
7.6
6.6

20.8
13.4
13.5

Totais____________ i 0.384 1 52.14 31.95 60.89 9.25 672 24.1 25.3
1. Dados 1985 — PNAD — Nordeste: Dados do Censo Demográfico 1980.
2. Dados 1984.
3. Produto Interno Bruto Agropecuàno per capita. Dados CEA. IBGE, FGV 1980.
4. Taxa de Mortalidade Infantil. População Total. Dados do MS 1984.
5. Taxa de Mortalidade Infantil devida a Infecçõcs Intestinais. População Total. Dados do MS 1984.
6. % sobre o total de população entre 7 e 14 anos. Censo Demográfico de 1980.
7. % sobre o total de população entre 10 e 14 anos, e de 15 anos e mais. Censo Demográfico de 1980.





MAPA 1

QUALIDADE DE VIDA NAS
MICRORREGIÕES DO BRASIL

REFERÊNCIA: "Diferenças especiais na qualidade de vida
no Brasil’ (IPLAN/1PEA e Uniceí)
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tomando-se determinante, para o perfil epidemiológico, da prevalência e distribuição de
certas enfermidades e das consequentes taxas de mortalidade.

Estes aspectos são fundamentais para a interpretação das significativas diferenças ve­
rificadas na saude, por exemplo^ dos grupos de colonos ou de população migrante. A mi­
gração representa a mudança não apenas física das pessoas, mas também de seus estilos
de vida. No novo assentamento, busca-se manter suas práticas históricas, sociais e culturais
(tipos e formas de cultivo, relações sociais e com o meio ambiente, domínio de tecnologias,
hábitos alimentícios, etc.).

É importante destacar, todavia, que as relações do homem com o ambiente são molda­
das pela cultura, razão pela qual a interpretação das enfermidades não deve se basear ape­
nas nas condições ambientais ou nas relações do homem com o agente vetor, mas sim, e so­
bretudo, na cultura e nas condições sócio-econômicas de vida (Bibeau, 1979).

A prevenção das doenças exige um complexo conjunto de ações sociais, económicas
e, fundamentalmente, políticas. A respeito, Myrdall (1972) afirmou:

“A saúde não pode nem deve ser considerada isoladamente de outros elementos
do processo de desenvolvimento, já que afeta e é afetada pelos fatores sócio-
econômicos. Do ponto de vista do planejamento, o efeito de qualquer medida
particular no campo da saúde depende de todas as medidas políticas e é, em si
mesmo, não determinante. Isto significa que é impossível atribuir a alguma medi­
da em particular, ou a um grupos de medidas, qualquer resultado definitivo em
termos da melhoria das condições de saúde.”
Esta reflexão atualiza o debate da saúde em relação à interdependência com a totali­

dade de aspectos que integram a vida social e política das sociedades e, por outro lado, re­
presenta um desafio para os cientistas na formulação de indicadores positivos em saúde e
na análise da saúde em relação ao bem-estar social.

Não obstante, realizam-se importantes esforços para dimensionar os alcances e im­
pactos de ações e programas governamentais. As melhorias nos sistemas de abastecimento
de água e saneamento e seus reflexos sobre a saúde têm sido observados a partir de pro­
gramas desenvolvidos em diversos países do mundo. Uma das conclusões é de que as
ações de abastecimento de água e saneamento podem ter maiores reflexos nos países em
vias de desenvolvimento, onde existem níveis elevados de morbidade e mortalidade infan­
til, devido às enfermidades diarréicas, geralmente associadas à água contaminada.

De acordo com o relatório da Conferência Internacional sobre Atenção Primária de
Saúde (OMS, 1978), o abastecimento de água e os serviços de saneamento fazem parte inte­
gral da estratégia de atenção primária de saúde. Neste sentido, Briscoe(18), em 1987, afir­
mou:

"Os projetos de abastecimento de água e de saneamento têm múltiplos efeitos; é
preciso ser cauteloso ao aplicar a tais projetos as técnicas tradicionais de análise
da relação custo/eficiência.
- Tendo em vista que as instalações apropriadas de abastecimento de água e ser­
viços de saneamento são condições necessárias, porém não suficientes para me­
lhorar a saúde, a provisão de instalações mais adequadas pode ser essencial para
alcançar progressos na saúde (mediante a redução da exposição fecal-oral aos
agentes patogênicos), ainda que essas melhonas não tenham um grande efeito
imediato sobre o estado de saúde.
- O efeito a longo prazo sobre a sobrevivência infantil que resulte da melhoria das
condições de abastecimento de água e saneamento, provavelmente seria muito

<lf>> "Abastecimento de Agua y Servidos de Saneamento. Su fundón en la revoludón de la sobrevivência infantil'’. Boletin de la OGcina Sanitária

Pan-Amerícana. Vol. 103, No. 4. Washington. 1987.
35









CONCEPÇÃO DE
PARTICIPAÇÃO E EDUCAÇÃO

EM SANEAMENTO RURAL

O Processo de Participação e Educação
O desenvolvimento de uma ação de governo em saneamento rural deve envolver a po­

pulação em distintos níveis ou instâncias e etapas. Isto implica desenvolver um conjunto de
processos no âmbito das instituições e das comunidades, sendo uma de suas características
comuns a realização de ações participativas e educativas.

Na prática, estas se constituem como um processo único, muito embora seja possível
estabelecer distinções conceituais específicas para os termos participação e educação, e
adotar características e modalidades particulares em cada âmbito das ações (instituições e
comunidades).

Nas instituições de Estado pode haver distintas formas de organização para o desen­
volvimento das ações de saneamento rural. Em geral, devem ser agrupadas aquelas com
maior experiência em saneamento, educação, programas de desenvolvimento dirigidos à
população, etc., e no modo de caracterizar sua participação, definir os papéis e responsabi­
lidades. Geralmente, é necessário definir a coordenação - um dos clássicos objetivos da
Administração Pública, poucas vezes alcançado - e a capacitação de recursos humanos pa­
ra fins específicos da ação em saneamento rural.

A participação e a educação, neste âmbito, implicam uma ação integradora, que não
se limita à articulação de esforços e ações, mas também leva à definição de um processo
mais amplo no que diz respeito à revisão de suas práticas históricas. Estas práticas podem
ser dimensionadas a partir de seus resultados concretos, no alcance de seus objetivos, na
reavaliarão de suas estratégias, na análise de seus métodos de trabalho (procedimentos
formais e informais), nos fatores políticos e técnicos, etc., e, em particular, nos tipos de vín­
culos jgerados com a população.

"Pode-se considerar que a participação e a educação são elementos constituintes
e intrínsecos de um processo de organização e crescimento, de emancipação e
autodeterminação da pessoa enquanto sujeito, enquanto cidadão, enquanto so­
ciedade, pois, também, estão determinadas pelas estruturas e condições sociais
de vida que se dão em condições conjunturais e históricas" (Teixeira, ]., 1988).

Participação
O problema conceituai

As numerosas definições de participação comunitária têm sido consideradas, na maio­
ria dos casos, ambíguas e relativas. Isto é compreensível na medida em que variam de acor­
do com a posição e interesses daqueles que adotam as definições, já que se encontram con­
dicionados por um conjunto de fatores que requerem uma análise e discussão primordial,
envolvendo o contexto e âmbito de onde se propõe a participação e seus significados e os 39





'^Participação da comunidade nos projetos é básica para que esta ve­
nha a ser sujeito dos processos sociais nos quais intervém.1"^)

. bUSCa -eÓrÍCa de escalas ou Pirões quantitativos, elaborados por
estudiosos que tomaram os parâmetros de eficácia e eficiência dos países industrializados,
existem outras instancias, onde a participação comunitária é um campo de experiência al­
ternativa, como uma busca e uma resposta ao fracasso das propostas participaciomsta/
desenvolvimentistas dos anos 60, e participacionista/impositivas dos anos 70. A maioria das
iniciativas partiu de expenencias de organizações não-governamentais e de instituições e
organizações populares. Estas experiências também se desenvolveram como alternativa
institucional frente a presença de governos autoritários.

A busca de alternativas de participação, principalmente nos campos da comunicação,
educação popular, saúde, desenvolvimento agrícola, desenvolvimento de organizações
populares, etc., permitiu elaborar conclusões que não buscam estabelecer modelos para­
digmáticos. Inicialmente, estabeleceram-se recomendações sobre o não-pertinente, ou so­
bre as causas dos fracassos de programas e projetos que envolviam a população; e, em ter­
mos de avanço, estabeleceram-se, pelo menos, recomendações sobre delineamentos ge­
rais em que as experiências demonstraram ser positivas.

Como resultado do trabalho direto com a população ocorreram significativas modifica­
ções em metodologias tradicionais, recnaram-se métodos e técnicas, fixaram-se estraté­
gias de ação de maior validade social. Em termos financeiros tomou-se possível redimen-
sionar os custos e reorientar a prioridade dos investimentos. Deve-se destacar que grande
parte destes projetos desenvolveu-se durante a crise económica dos países latino-
americanos e em áreas de extrema pobreza, e que a maioria das experiências, ainda hoje, é
realizada por instituições que não recebem recursos financeiros do Estado.

As experiências com educação de adultos e com projetos desenvolvidos por organiza­
ções não-governamentais (de saúde, agrícolas, de produção, etc.) mostram a importância
ftmdamental que tem o vínculo entre segmentos institucionais ou técnicos e as organizações
locais. O estabelecimento de vínculos tem particular relevância, já que mais do que a colo­
cação em prática de acordos ou convénios realizados formalmente, deve-se manifestar o
compromisso dos interlocutores (não só nas intenções ou objetivos, mas também na con­
cepção e ação).

Reconhece-se que, na prática (prestaçãq de serviços, programas, projetos, etc.), exis­
tem distintos tipos de relacionamentos entre os empregados, técnicos, autoridades e a po­
pulação. Usualmente, ainda que as demandas ou consultas tenham um "caráter técnico", es­
tas são de tipo interpessoal e subjetivo. Se se percebem benefícios desta relação (per-
cepção objetiva da superação de problemas, satisfação não só nos alcances logrados, mas
também nos modos de ação, etc.) e que perdurem no tempo, os vínculos tendem a se apro­
fundar e ampliar de acordo com padrões sócio-culturais do meio.

Deve-se assinalar que existem dificuldades e limitações para o estabelecimento e
desenvolvimento de vínculos É necessário levar em conta que as instituições se estruturam
e funcionam como sistçmas fechados, enquanto a população opera como um sistema aber­
to. As instituições, por sua natureza, tendem a permanecer nolempo e a aperfeiçoar sua es­
trutura e funções mediante a normatização, o que implicitamente faz com que conservem
suas características.(22)

í- > "Sennnano-Taller sobre Expenencias de Alfabetización y Educaaón de Adultos en Areas Rurales de la Sub-Región Andina .

OREALC/Unesco. Lima. 1980.
® -Pode haver munas diferenças entre as diversas nações lanno-amencanas e do Canbe. porém pelo menos alaumas ^eltenças sao

p a ineficaciaf ) da estrutura administrativa do Estado, encarregada de guiar o processo de
praticamente umversats -a fo[les reminiscências históricas de uma opção racional paia a manutenção de 

41as necessidades políticas de classes e grupos políticos preferenciais, o .
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adquiram uma consciência maia profunda de sua realidade e da ímelaçõ"»5
ciais.
. Tendência participativa; considera-se o processo educativo como essencial­
mente participativo, entendendo-se a participação em formas variadas etfar in
formado opinar, decidir sobre o próprio processo educativo, pôr em práfròa
avaliar, decidir sobre o uso dos recursos, a eleição dos executores do proSa
etc..
• Tendencia solidaria: as tendências comunitária e participativa se sustentam e
reforçam na base da solidariedade, a qual também admite diferentes graus e
expressões, desde compromissos de ajuda mútua para a aprendizagem entre os
membros do grupo ate a constituição de associações formais autogeridas para
propósitos produtivos ou sociais.
• Necessidade da ação educativa promocional externa: predomina nos projetos
uma concepção relacionada ao papel do agente externo na educação e promo­
ção, segundo a qual este é, ao mesmo tempo, necessário e não-diretivo. As rela­
ções do promotor externo com o grupo variam muito (acompanhante, inspirador,
catalisador, indutor, sistematizador, elaborador de teoria, etc.), porém, predomi­
na um propósito de evitar o paternalismo, a diretividade unilateral e o autoritaris­
mo vertical.”
Os autores destacam que uma característica importante da educação não-formal é a

incerteza què suscita sobre sua importância no que diz respeito ao desenvolvimento dos
sistemas educativos e à contribuição para as metas sociais da educação, já que depende do
ponto de vista que se adote ern relação à evolução desejável de cada sociedade. A posição
conservadora tenderá a limitar estas modalidades, enquanto os que se sentem comprometi­
dos com uma transformação social privilegiarão modalidades educativas que enfatizem a
conscientização e mobilização.

Dentro das correntes que se desenvolveram a partir da educação não-formal, encon­
tra-se a educação popular. Esta proposta educativa chegou ao auge nos últimos anos(37) e
encontra-se associada às propostas alternativas de desenvolvimento social e económico da
população.

Atualmente, encontram-se distintos processos de análise, sistematização e formulação
teórica das experiências que desenvolveram esta concepção. No entanto, podem-se des­
crever alguns dos aspectos substantivos da proposta:

• Ante as perspectivas dos modelos de desenvolvimento com enfoques assistencia-
listas e tecnòcráticos(38) elaborou-se uma resposta que parte da constatação de que as cau-
07) CR Brandão destaca que a educação popular tem antecedentes e experiências na Aménca Labna desde
criação de escolas alternativas de caráter classista para crianças, jovens e adultos trabalhadores, cnadas e ^d^r g
no seio do trabalho político e social de grupos de militância socialista e/ou anarquista P™cl^ente*^
México. Estes países iniciaram sua industrialização empncípios do século, acompanhada pela migraçao A ia'América Latina
caminhos cruzados: Forma de pensar e realizar educação na Aménca Latina' in: Lecturas sobre Educaaon de Adultos en la America Latma.
CREFAL-UNESCO. Séne: Retablo de Papel. VoL 14, Michoacán. México, 1985.

'O assistencialismo tem sido freqilentemente vinculado às concepções mais arcaicas
camponeses para a integração ao sistema social vigente, cumprindo desta maneira mais adequa nmhfamas comuns com mínimos
designados'CJ-Sua Sen^o primána é a promoção do consenso social quanto à definição e
investimentos de capitais batais. Para isto utiliza a mesma mão-de-obra local e, promovem idas ^^

representa uma resposta determinada aos enfoques verticalistas e autontános de mamp ça modernização "(1'0 enfoque tecnocráhco
primário-exportadoras que correspondem a determinadas fases
é uma variação do assistencialismo. que se caracteriza por pnonzar a necess d conhecimentos são superiores aos dos outros
técnicas de planejamento social.' (...) 'A ação (dos técnicos) dos camponeses de possK esse saber. ’ Vio
e que uma das principais causas da pobreza fundamenta-se, precisamente, n pa
Grossi, E. 1985.
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A QUESTÃO DA METODOLOGIA

O método(S3’é o conjunto de postulados, regras e procedimentos aerais e esoecíficos

AhlÁmas aue aborda Assim a e-ns*!cas ®sPeciais de acordo com o tipo ou classe de
J? mpnolóaico dialético etcA „,.,eçao)5?0 m?todo Particular (estruturalista, funcionalista,
fenomenologico, dialético, etc), sua combmaçao com outros e o próprio método não estão
desligados de condicionamentos teóricos e ideológicos.

, ,No exemplo, o método epidemiológico consiste no estudo dos
problemas de saude e enfermidades associadas ao meio ambiente em grupos determina­
dos de populações, com o objetivo de estabelecer causas e nscos e poder aplicar medidas
adequadas de prevenção. A aplicação do método desenvolve-se por etapas, que consti-
tuem a seqiiencia lógica da investigação, enquanto os procedimentos representam formas
coerentes de proceder a investigação, na prática.

No campo da educação, principalmente a de adultos, utilizam-se múltiplos e variados
métodos elaborados a partir de definições obtidas das características e processos desen­
volvidos com a população.

No campo de educação e participação em saneamento rural, parte-se de algumas pre­
missas norteadoras da seleção e adoção de metodologias para o trabalho em comunidades
rurais:

• Reconhece-se a heterogeneidade e a diversidade da população, dos níveis de quali­
dade de vida e do habitat.

• A organização implica interações de estruturas sociais, com características diferen­
ciadas (instituições governamentais-sociedade). Estas interações supõem a presença e a
coexistência de ordem/desordem, inter-relação/antagonismo, geral/específico, conheci­
mento integrado/conhecimento especializado, interesses sociais/interesses individuais,
certeza/incerteza, verticalidade/horizontalidade, centralização/descentralização, tempo
social/tempo institucional, etc, e dentre elas também poderiam ser incluídas ciências natu-
rais/ciênciaS sociais.

• O processo implica uma mobilização das estruturas, pessoas e suas relações(54) para a
busca de objetivos e ações comuns.

O termo metodologia, em sua acepçâo original, refere-se ao estudo sistemático dos princípios que regem a investigação cientifica e
filosófica. Em Ciências Sociais a metodologia passou a ser muito mais uma 'atitude mental" (Lazarsfeld & Rosenberg, 1955) que uma disciplina
independente. O termo passou a ser usado de forma mais livre, para qualquer coisa que se refira a procedimentos ou técnicas de investigação,
enquanto Parsons (1937) dá preferência aos problemas básicos gerais, propondo a seguinte definição: ‘Metodologia é o exame dos campos
gerais, buscando a validez dos procedimentos científicos e seus sistemas Como tal, não é uma disciplina estritamente científica, nem

estritamente filosófica."
'Recordemos que as uniões podem ser asseguradas por: dependências fixas e rígidas; interações reciprocas; constituições de elementos

comuns a dois sistemas que se convertem em subsistemas do sistema constituído; retro-ações reguladoras; e comunicações informativas
(Morin. E, 1981). 65





CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO

A avaliação de programas realiza-se a nartir >■dológicas e as modalidades e conteúdos têm Lntas posições conceituais e meto-
a divulgação dos resultados das experiências OO]eto de recentes debates, já que é rara

Em geral, existe uma tendência formal natro das perspectivas institucionais, nas quais o pllneiamanín avallaçao’ Predominante den-
cimento de metas exigem a contrapartida da entreaa de rS>ut “vestlmentos e 0 estabele-
dos avanços de um programa, onde usualmlnte têl s Jm ± prestaçao de COntaS
titativo. tem se em conta os alcances de tipo quan-

A avaliação pode ser definida como um processo nara •objetivamente o impacto, eficácia, eficiência e relevânS 5^, ™yaar somaticamente e
tivos, visando a melhorar as atividades em desenvolvimento^m^í^68 a UZ-de 3eus ob]e‘
a programação, e a tomada de decisões.t56) ’ Cíue 38 pue serao planejadas,

Em relação à avaliação têm-se analisado alguns problemas centrais que devem serconsiderados anles da adoçao de metodologias e técnicas. Estes problemas^etereSeT

• Avaliação Interna / Avaliação Externa
A avaliação interna é realizada pelos responsáveis pelas atividades, enquanto a avalia­

ção externa é conduzida por pessoas ou equipes que não participaram do desenvolvimento
do projeto e de suas atividades.

Frequentemente, os resultados de ambas não coincidem, já que uma visão parte do in­
terior dos processos e contrasta com a posição externa de administradores, planejadores
ou autoridades. As avaliações voltadas para a prestação de contas deixam um saldo de co­
nhecimentos insuficiente para retroalimentar programas e projetos. Geralmente, a função
da avaliação é reduzida à dimensão de controle administrativo, determinando-que a ativida­
de dominante seja a de registrar o alcance de objetivos e justificar decisões administrativas.

Devem-se estabelecer métodos combinados capazes de compatibilizar a visão inter­
na dos acontecimentos no projeto (e a adoção de decisões no imediato ou conjuntural) com
a avaliação externa, fazendo analisar e objetivar situações que a própria dinâmica interna
não visualizar.

• Prática / Modelos
O estabelecimento de parâmetros para a avaliação parte de diversos elementos refe­

renciais ou indicadores que, no entanto, apresentam maior relatividade, na medida em que
estabelecem modelos ideais (o dever ser da prática), sem que nesta formulação tenham

participado os protagonistas do processo no campo.
A definição formal de indicadores usualmente apresenta dificuldades quando nos pro­

cessos aparecem outros fatores ou elementos de maior importância ou hierarquia do que

___________ gj
í56) Unesco 'Glossary ofEvaluation and Evaluation related tenns' CEU/Inf. Series 2. Provisional Version. 1986.





Podem-se destacar, de forma sucinta, alguns aspectos e proposíções(57) sobre a avalia
çáo de programas participativos, tanto na concepção como na metodologia:

Contexto
A avaliação deve considerar os contextos nacionais e institucionais nos miais se de­

senvolve o programa e, convém contemplar, na sua formulação, a utilização de estatémasadequadas, de forma que apoiem o alcance dos objetivos e a utilização efetiva dos S

dos:

Finalidades
• É necessário que a avaliação seja uma parte integral do programa, que deve se refle­

tir, desde o início, nas finalidades, organização e estratégias.
• As defmições de propósitos, finalidades e objetivos da avaliação devem se adequar

às necessidades concretas de funcionamento do programa, nos distintos níveis, fazendo
com que as estratégias de avaliação e os instrumentos enfatizem sua aplicação prática e a
utilização de resultados, para a tomada de decisões em cada nível.

• É preciso que o conjunto dos aspectos a avaliar chegue a conformar uma valoração
do programa em sua totalidade.

• Para otimizar a avaliação convém que se enfatizem suas funções de reflexão crítica,
conscientização, educação e prospecção, tanto na definição de seus objetivos, como na for­
mulação de suas estratégias.

• É essencial, para o alcance dos objetivos da avaliação e a utilização dos resultados,
que os processos avaliativos adquiram significância real para aqueles que intervenham ne­
les.

Conteúdos.
• Deve-se dar atenção especial à importância social do programa.
• Se parte-se de uma visão de conjunto, deve-se formular distintos tipos de avaliação,

em função das diferentes finalidades e níveis ou setores envolvidos. No entanto, há que se
obter uma coerência muito estreita entre tipo de avaliação, funções, conteúdos e utilização
de resultados.

• Levando-se em conta a vontade política dos governos de realizar uma avaliação so-
mativa, é estratégico transformar esta avaliação num exercício de prospecção, como real
ponto de partida para novos projetos.

• Nos conteúdos que se referem aos resultados da aprendizagem, convém incluir, em
particular, a avaliação da transformação de atitudes e dos níveis de consciência, solidarie­
dade e de organização, mediante procedimentos dialógicos e participativos.

Participação
• Considerando-se que a participação da sociedade civil nas ações de saneamento é

um fator que garante seu êxito, é importante que se avalie esta participação em termos de
atividades concretas de apoio, mediante o envolvimento das organizações não-govema-
mentais e populares.

LC/Unesco. 69
Maracaíbo. 1987.
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